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1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de servidores de produção, incluindo licenças Windows Server 2019, CALs (Client
Access Licenses) RDS, e licença SQL Server.

Item Descrição
CATMAT
/CATSER

Und. Medida Qtde. Valor Unt.
Valor 
Total

01 Servidor de 
Produção 463205 Und. 1

R$ 
115.000,00

R$ 
115.000,00

02

Licença 
Windows Server 
2019 Standard 

para VM 

27464 Und. 3
R$ 

2.950,00
R$ 

8.850,00

03
CALs RDS para 
Windows Server 

2019 Standard
27464 Und. 50 R$ 199,00

R$ 
9.950,00

04

Licença SQL 
Server 2019 

Standard para 4 
núcleos

27464 Und. 1
R$ 

8.069,93
R$ 

8.069,93

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de
11 de outubro de 2023.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no
artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. O CRCMA vem ampliando suas atividades, o que exige uma infraestrutura tecnológica robusta
e confiável para o suporte a operações essenciais. Os servidores atuais encontram-se defasados, o
que tem comprometido o desempenho e a segurança das operações administrativas e fiscais do
Conselho.

2.2.  Além disso, há a necessidade de garantir a alta disponibilidade dos sistemas críticos e
resiliência em caso de falhas ou incidentes, o que só pode ser assegurado com a implementação
de servidores de produção e backup modernos.

2.3.  Servidores de Produção: A compra de novos servidores irá aumentar a capacidade de
processamento e armazenamento de dados, garantindo maior velocidade e segurança na execução
de processos diários, além de assegurar a continuidade dos serviços em caso de falhas no servidor
principal.

2.4. Licenças Windows Server 2019 e 50 CALs RDS: O Windows Server 2019 é uma plataforma
confiável, segura e amplamente utilizada para a gestão de servidores, oferecendo suporte a
serviços de virtualização e recursos essenciais para o funcionamento dos sistemas do CRCMA. As
50 CALs RDS (Remote Desktop Services) são necessárias para permitir que múltiplos usuários
acessem remotamente os serviços e sistemas hospedados nos servidores de forma simultânea,
atendendo à demanda crescente por flexibilidade no acesso.

2.5. Licença SQL Server: O SQL Server é indispensável para o gerenciamento e armazenamento
de banco de dados de grande porte, garantindo alta performance no processamento de consultas e
segurança na administração dos dados geridos pelo CRCMA, especialmente os relacionados às
fiscalizações e processos internos.

2.6. A reserva de 25% do objeto licitado para microempresas e empresas de pequeno porte (ME
/EPP) não será aplicada na presente contratação, conforme permitido pelo inciso III do art. 49 da
Lei Complementar nº 123/2006. Isso se deve ao fato de que o tratamento diferenciado e
simplificado para ME/EPP não se mostra vantajoso para a administração pública, podendo
representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. A especificidade técnica e a
necessidade de garantir a integridade e a qualidade do fornecimento, considerando a complexidade
dos servidores a serem adquiridos, justificam a dispensa dessa cota, assegurando uma contratação
que atenda plenamente às necessidades da Administração.

3. Descrição da solução

3.1.   Das especificações mínimas dos equipamentos:

3.1.1. Item 01 - Servidor de Produção:

Formato: Tipo rack até 2U, com no mínimo 8 baias de 2.5 polegadas, trilhos deslizantes e 
bezel.
Processadores: 2 processadores com 12 núcleos cada, frequência base de 2 GHz e 30 MB 
de cache, suporte para memória DDR5.
Memória RAM: 128 GB DDR5, 4800 MHz, tipo RDDIM.
Armazenamento: 4 discos SSD SAS de 960 GB, com capacidade de transferência de 12 
Gbps, originais do fabricante do servidor.
Controladora RAID: 8 GB de memória não volátil (NVRAM), bateria inclusa, com capacidade 
de 12 Gbps.
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Fontes de Alimentação: Duas fontes de no mínimo 800W cada.
Placa de Rede: Dual SFP+ de 10 Gbps com 2 módulos SFP, e interface RJ45 com 4 portas 
10/100/1000 Mbps.
Cartão de Armazenamento para Boot: 2 unidades M.2 de 480 GB em RAID 1, com suporte a 
Hot-Plug.
Software de Gerenciamento: Licença enterprise vitalícia para gerenciamento remoto.
Garantia: 5 anos pelo fabricante, com suporte técnico no local.
Condição: Equipamento novo, com no máximo 12 meses de fabricação.

REFERÊNCIAS (SIMILAR OU SUPERIOR): Dell POWER EDGE R660

: 3 licenças Windows Server 2019 Standard para uso em máquinas virtuais (VMs),3.1.2.  Item 02
com suporte para até 16 núcleos por licença, tipo: perpétua. 

: 50 CALs RDS (Remote Desktop Services) para Windows Server 2019 Standard,3.1.3. Item 03
licenciadas por usuário, tipo: perpétua.

: 1 licença SQL Server 2019 Standard para 4 núcleos, com licenciamento baseado3.1.4. Item 04
em núcleos de processador, tipo: perpétua. 

 

4. Requisitos da contratação

:Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. Produtos que atendam critérios de sustentabilidade. 

Da exigência de amostra

4.2. Não se aplica, mas na presente contratação será admitida a indicação da marca, característica
ou modelo.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, em razão da cobertura já oferecida pelo fabricante, reduzindo a necessidade de encargo
adicional. Além disso, a exigência de garantia poderia aumentar os custos para a Administração
sem contrapartida significativa, dado o baixo risco de inadimplemento e a facilidade de substituição
ou reparação dos equipamentos, tornando a medida desnecessária e desproporcional ao objeto
contratado.

Requisitos de negócio

4.5. As quantidades deverão obedecer às definições do item 3, deste Termo de Referência.

4.6.  A solução deverá estar acompanhada de sua documentação técnica completa e atualizada,
preferencialmente no idioma português, falado e escrito no Brasil, compreendendo manuais, guias
de instalação e outros pertinentes.
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4.7. A documentação deverá ser fornecida em sua forma original, impressa ou em mídia digital, não
sendo aceitas cópias de qualquer tipo, esmo que autenticadas, e deverá ser disponibilizada no site
do fabricante para download.

4.8. Observar aspectos de ergonomia, produtividade e conforto.

Requisitos de capacitação

4.9. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na utilização dos
recursos relacionados ao objeto da presente contratação.

Requisitos Legais

4.10.  O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº
14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis.

Requisitos de Manutenção (para o item 01 - Servidor de Produção)

4.11. Para o item 01 a garantia deverá ser de, no mínimo, 5 anos, para manutenção, incluindo troca
de peças, upgrades e ajustes de configuração, com suporte técnico no local.

4.11.1. Os serviços de suporte técnico compreendem o atendimento para manutenção corretiva e
identificação de  falhas/inconsistência detectada no software ou hardware, também se aplicam na
prestação de informações  necessárias ao esclarecimento de dúvidas, de forma a garantir o
funcionamento do equipamento.

Requisitos Temporais

4.12. A solução deverá ser entregue no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da
data da assinatura do contrato ou outro termo (ordem de fornecimento), podendo ser prorrogada,
excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo  Contratado e
autorizado pela Contratante.

4.12.1. A empresa vencedora do item 01 do presente certame deverá obrigatoriamente firmar
contrato administrativo com o CRCMA, observando todas as disposições contidas na Lei nº
14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

4.12.2.  Para os demais itens constantes deste termo de referência, a contratação será
realizada por meio de ordem de fornecimento, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133
/2021. As ordens de fornecimento serão emitidas de acordo com as necessidades da
CRCMA, e a empresa vencedora deverá atendê-las conforme as condições e prazos
estipulados no edital e neste termo de referência.

4.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados
de forma contrária, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

4.14. Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em
dias corridos. Ressaltando que serão contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente
até a mesma hora do último dia, conforme os prazos.

Requisitos de Implantação 

4.15. O CRCMA, por meio da empresa Ragnatela, que já gerencia a infraestrutura de TI no
CRCMA, será responsável por realizar a instalação física e a configuração dos equipamentos e
licenças. Isso inclui a verificação da conectividade de rede, a configuração dos discos, RAID, e a
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integração do servidor de backup com o de produção, assegurando que os equipamentos estejam
funcionando conforme as especificações.

Requisitos de Garantia e Manutenção (para o item 01)

4.16.  Deve fornecer a extensão de prazo de garantia do fabricante, revenda ou fornecedor,
considerando a  reposição de qualquer peças que apresentarem defeito, mão-de-obra de
assistência técnica, e suporte, com atendimento remoto e abertura de chamado em regime 24X7
(vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana), não sendo aceitos que estes serviços sejam
fornecidos pela CONTRATADA.

4.17.  Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados, quando
necessário, onde se encontram instalados os equipamentos (ON-SITE), Rua Leblon, n.º 10, Qd. C,
Parque Atlântico, São Luís/MA, CEP 65071-745, em horário comercial.

4.18.  O prazo máximo para atendimento do chamado deverá ser (no próximo dia útil), após
diagnóstico remoto para chamados técnicos de alta criticidade.

4.19. O fabricante, revenda ou fornecedor deve possuir central de atendimento (0800) para abertura
dos chamados.

4.20. A garantia deverá ser comprovada por meio de declaração oficial do fabricante, revenda ou
fornecedor ou via consulta on-line, no site do fabricante, revenda ou fornecedor por meio do Part
Number ou número serial do equipamento.

4.21.  Os componentes, peças e materiais para reposição deverão ser novos, originais, e com
características técnicas iguais ou superiores aos fornecidos originalmente com os equipamentos.

4.22. Os reparo ou substituição do produtos ou peças que apresentarem defeitos deverão ser
realizadas, sem ônus adicional, no prazo máximo especificado neste edital, contados da data da
abertura do chamado.

4.23. O serviço de garantia deverá fornecer apoio técnico presencial quando se tratar de
substituição de  componentes de hardware, e no mínimo apoio técnico remoto via telefone ou
quando necessário via acesso ou sessão remota, quando se tratar de alterações ou configurações
de software. Peças enviadas pelo serviço de  garantia de simples substituição, poderão ser
realizadas por técnicos da própria CONTRATANTE.

4.24. A CONTRATADA deverá prestar garantia de funcionamento ao software adquirido, suporte
técnico e atualização pelo período da vigência da contratação, contados da data do aceite definitivo
da instalação,  configuração e ativação da solução. É de responsabilidade da CONTRATADA
garantir que o suporte/garantia registrado junto ao fabricante, revenda ou fornecedor abranja todo o
período acordado na proposta.

4.25. A empresa CONTRATADA poderá fornecer, ou disponibilizar em website, durante o período
de  contratação, atualizações corretivas e evolutivas (novas versões e patches) dos produtos
pertencentes ao software adquirido, sem quaisquer ônus para o CRCMA.

Requisitos de Abertura de Chamados (para o item 01)

4.26.  Os chamados técnicos para substituição ou reparo de unidades com defeito poderão ser
realizados no local, via telefone ou e-mail.

4.26.1. A abertura de chamados deverá ser disponibilizada em regime de atendimento 24X7X365,
incluindo feriados e finais de semana, no idioma português, através de e-mail, telefone ou sistema
web.
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4.26.2. Os chamados atenderão aos seguintes níveis de severidade:

a) aplicado quando o equipamento é incapaz de executar, ligar,Severidade Alta: 
Severidade Alta carregar o sistema  operacional ou permanecer disponível após essas
atividades;
b)  aplicado quando o equipamento é capaz de executar suas funções,Severidade Média:
mas seu desempenho ou disponibilidade estão seriamente degradados;
c) aplicado quando existem alertas, recursos indisponíveis ou qualquerSeveridade Baixa: 
outra falha que não afeta o desempenho ou não geram impacto nas atividades do sistema;

4.26.3. Uma vez aberto o chamado, o contratada deverá realizar o atendimento dentro do prazo
correspondente a severidade informada no chamado, devendo considerando todas os dias como
(úteis), de acordo com a tabela abaixo:

4.26.4. Entende-se por atendimento o início do contato técnico do fabricante, revenda ou fornecedor
com as equipes técnicas do CONTRATANTE, que poderá ser remoto através de telefone, e-mail,
internet ou on-site, com o deslocamento do técnico até as dependências da instituição, dependendo
da severidade e a natureza da demanda.

4.26.5.  A Central de Assistência Técnica do fabricante, revenda ou fornecedor deverá permitir
abertura e  acompanhamento de chamados técnicos, com atendimento em língua portuguesa,
através de telefone franqueado (ex. 0800), e através de atendimento eletrônico via web ou e-mail. A
permanência máxima em fila de espera para abertura do chamado não deverá exceder 10 (dez)
minutos.

4.26.6. Todas as solicitações feitas pela CONTRATANTE deverão ser registradas pela serviço de
garantia para acompanhamento e controle da execução dos serviços.

Requisitos de Segurança e Privacidade

4.27. A solução deverá atender, naquilo que couber, aos princípios e procedimentos elencados na
Política de Segurança da Informação do CRCMA, e demais normativos.

4.28. As informações sob custódia da CONTRATADA e/ou fabricante, revenda ou fornecedor serão
tratadas  como informações sigilosas e só poderão ser utilizados pelo fornecedor e terceiros
mediante autorização formal do órgão CONTRATANTE.

4.29. A CONTRATADA e/ou fabricante, revenda ou fornecedor não poderá divulgar, mesmo que em
caráter estatístico, quaisquer informações originadas na CONTRATANTE sem prévia autorização.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

4.30. Não há vedação específica de marcas, características ou modelos mencionados para a
aquisição dos servidores e licenças. Contudo, o CRCMA indicou REFERÊNCIAS (SIMILAR OU
SUPERIOR) para facilitar a aquisição.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, em remessa única, a contar da data da
assinatura do contrato ou outro termo (contrato simplificado ou ordem de fornecimento), podendo
ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente
pelo Contratado e autorizado pela Contratante, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços:

5.3.1. Na sede do CRCMA: Rua Leblon, n.º 10, Qd. C, Parque Atlântico, São Luís/MA, CEP 65071-
745.

Mecanismos formais de comunicação

5.4. São os mecanismos formais de comunicação:

a) Ata de reunião;
b)  Ofício;
c) Sistema de abertura de chamados;
d) E-mails.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela
documentação que compõe a presente contratação), o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Critérios de Aceitação

6.6.  A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na
verificação dos critérios relacionados a seguir:

6.6.1.  Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e
componentes presentes  nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior),
não recondicionados e em fase de comercialização normal através dos canais de venda do
fabricante no Brasil (não serão aceitos produtos end-of-life).
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6.6.2.  Todos os componentes do(s) equipamento(s) e respectivas funcionalidades deverão
ser compatíveis entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em
geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não
previstos nas especificações técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou
que visem adaptar forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente
ou logicamente incompatíveis.

6.6.3. Todos os componentes internos do(s) equipamento(s) deverá(ão) estar instalado(s) de
forma organizada e  livres de pressões ocasionados por outros componentes ou cabos, que
possam causar desconexões, instabilidade, ou funcionamento inadequado.

6.6.4. Para o item 01, o número de série de cada equipamento deve ser obrigatório e único,
afixado em local visível, na parte externa do gabinete e na embalagem que o contém. Esse
número deverá ser identificado pelo fabricante, como válido para o produto entregue e para
as condições do mercado brasileiro no que se refere à garantia e assistência  técnica no
Brasil.

6.6.5.  Serão recusados os produtos que possuam componentes ou acessórios com sinais
claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo sendo o
componente ou acessório considerado como novos pelo fornecedor dos produtos.

6.6.7. Os produtos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não poderão
estar fora de linha comercial, considerando a data de LICITAÇÃO (abertura das propostas).
Os produtos devem ser fornecidos  completos e prontos para a utilização, com todos os
acessórios, componentes, cabos etc.

6.6.8.  Todas as licenças, referentes aos softwares e drivers solicitados, devem estar
registrados para utilização do  Contratante, em modo definitivo (licenças perpétuas),
legalizado, não sendo admitidas versões “shareware” ou “trial”. O modelo do produto ofertado
pelo licitante deverá estar em fase de produção pelo fabricante (no Brasil ou no exterior), sem
previsão de encerramento de produção, até a data de entrega da proposta.

6.6.9.  A Contratante poderá optar por avaliar a qualidade de todos os equipamentos
fornecidos ou uma amostra  dos equipamentos, atentando para a inclusão nos autos do
processo administrativo de todos os documentos que evidenciem a realização dos testes de
aceitação em cada equipamento selecionado, para posterior rastreabilidade.

6.6.10.  Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou
serviços, em face da aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o
direito de não receber o OBJETO cuja  qualidade seja comprovadamente baixa ou em
desacordo com as especificações definidas neste Termo de Referência – situação em que
poderão ser aplicadas à CONTRATADA as penalidades previstas em lei, neste Termo  de
Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a empresa será convocada a refazer todos
os serviços rejeitados, sem custo adicional.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. 
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8.   O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do  contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a  exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais,  elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de  atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de  responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.14.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a  formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico
e  administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto
nº 11.246, de 2022).
7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.
7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22,
X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato  mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise  do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os  indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às  suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou  incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não  atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que  sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
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à  fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a  verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo  contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em  indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas,  devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela  fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da  despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;
7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.
7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos  procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à  empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de  prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de  cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as
medidas  saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus à contratante;
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da  regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
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de  acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das  condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).
7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização,  mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver,  serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos  por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação,  por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
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7.28. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.29. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração,
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas
as  condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão  de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou
de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12
da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas
as  defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito
comum  aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva  comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração.
7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob
a integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral (parcela única).

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.
br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,



UASG 926810 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

14 de 20

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº
12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos
termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023.
8.12. Produtor Rural pessoa física: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110,
de 17 de outubro de 2022 (artigos 15 a 17 e 146).
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual,
em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº
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67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 
8.22. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede do fornecedor;
8.22.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso;
 

Outras comprovações

8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
8.23.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.23.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;
8.23.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;
8.23.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador;
8.23.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

Qualificação Técnica

8.24. Para aferir a qualificação técnica das licitantes participantes, será solicitado atestado de
capacidade técnica  que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis em características,  quantidades e prazos com o objeto em questão,
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Nome ou razão social, CNPJ e endereço completo do emitente;
b) Descrição do escopo dos serviços prestados;
c) Nome ou razão social da empresa que prestou o serviço ao emitente;
d) Data de emissão do atestado ou da certidão;
e) Assinatura e identificação do signatário (nome, telefone, cargo e função que exerce junto à
empresa
emitente).

8.25. Ficará a cargo do CRCMA, caso julgue necessário, realizar diligências para averiguação dos
mesmos.
8.26. Os atestados que comprovem a aptidão descrita acima deverão ser emitidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
8.27. No caso de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, não serão
considerados aqueles  emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da
empresa licitante vencedora.
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8.27.1. Serão considerados como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa
licitante, empresas  controladas ou controladoras da empresa licitante ou que tenha pelo
menos uma mesma pessoa física ou jurídica  que seja sócio da empresa emitente e da
empresa licitante.

8.28. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.29. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em foram prestados os serviços.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 141.869,93

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 141.869,93 (cento e quarenta e um mil
oitocentos e sessenta e nove reais e noventa e três centavos), conforme a tabela descrita no item
01 deste TR. 

10. Adequação orçamentária

Item Descrição

4 Equipamentos de informática e softwares são necessários para renovação e melhora da estrutura do parque de
informática

Projeto 5010 - MODERNIZAÇÃO DO PARQUE DE INFORMÁTICA (HARDWARE E SOFTWARE)

C o n t a
Contábil

Item 01 – 6.3.2.1.03.01.006 – Equipamentos de processamento de dados

Itens 02, 03 e 05 - 6.3.2.1.03.01.007 - Softwares

11. Das obrigações das partes

 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE:
11.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;
11.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de
Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
11.1.3. Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;
11.1.4 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
quando aplicável;
11.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;



UASG 926810 Termo de Referência 31/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 20

11.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da
solução de TIC;
11.1.7. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do
contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;
11.1.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre
os diversos  artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual
pertençam à Administração,  incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos
de dados e as bases de dados, justificando os casos em que isso não ocorrer;
11.2. São obrigações do CONTRATADO:
11.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder
pela fiel execução do contrato;
11.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
11.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus  representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução dos serviços pela contratante;
11.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde
que motivadas as causas e justificativas desta decisão;
11.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
11.2.6. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;
11.2.7. Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da
solução de TIC durante a execução do contrato;
11.2.8. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e  produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
11.2.9. Fazer a transição contratual, quando for o caso.

12. Das Sanções

12.1. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
contratante, conforme a descrito a seguir:
12.1.1. Advertência escrita, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha
concorrido, até o limite de 3 (três) advertências no interstício de um ano de vigência contratual, o
que passará a vigorar multa, conforme cláusulas abaixo.
12.1.1.1. Multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da
comunicação oficial, nas seguintes hipóteses:

a) Pelo não cumprimento de qualquer outra condição fixada neste Termo de Referência e
não abrangida nos itens anteriores será aplicada multa diária à razão de 0,1% (um décimo
por cento) do valor total estimado da contratação,  para cada evento, até a resolução da
questão.
b) O valor máximo de multas aplicáveis estará limitado à 15% (dez por cento) do valor valor
da contratação.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os  motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre
que a Contratada ressarcir o CRCMA pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada.

12.1.2. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou,
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
12.1.3. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla
defesa.
12.1.4. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da
defesa prévia, o CRCMA poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente pelo CRCMA, o
valor retido correspondente será depositado em favor da  CONTRATADA em até 05 (cinco) dias
úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.
12.2. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis.
12.3. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13. Do reajuste

13.1. Será adotado como índice de reajuste do Contrato o Índice de Custos de Tecnologia da 
Informação – ICTI.

14. Índice de correção monetária

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.
14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após
o interregno de  um ano, aplicando-se o índice de reajustamento ICTI (Índice de Custos de
Tecnologia da Informação), mantido pela  Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(IPEA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade:
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta da licitação;
= Índice relativo ao mês do reajustamento;
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CRCMA pagará à
Contratada a importância  calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser  utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação em vigor.
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14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: O TR atende as necessidades do CRCMA

 

 

 

 

RAMON ARAUJO SANTOS
Setor Demandante

 Assinou eletronicamente em 18/11/2024 às 16:27:54.

 

 

Despacho: O TR atende as necessidades do CRCMA.

 

 

 

 

ALCINO ARAUJO NASCIMENTO NETO
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/11/2024 às 16:28:57.

 

 

Despacho: O TR atende as necessidades do CRCMA.

 

 

 

 

IGOR LEONARDO SANTOS CAVALCANTE
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 18/11/2024 às 16:28:25.

 

 

Despacho: Aprovo o TR, uma vez que atende as necessidades do CRCMA.

 

 

 

 

PAMELA DAVALOS DE SOUZA
Diretora Executiva

 Assinou eletronicamente em 18/11/2024 às 16:30:34.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Logo da empresa
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

Ao Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão

1. DADOS DA EMPRESA
Razão Social:
CNPJ:
Inscrição Estadual/Municipal ou do Distrito Federal:
Endereço/CEP:
Telefones/fax de contato:
E-mail:
Banco:
Agência:
Conta Corrente:

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARAASSINATURA DAATA/CONTRATO:
Nome:
Endereço:
CPF:
RG/ÓRGÃO EXPEDIDOS:
Cargo/Função:
Naturalidade:
Nacionalidade:
Estado Civil:

3. DOS SERVIÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA
MODELO

UNIDADE DE
MEDIDA QTDE. VALOR UNIT. VALOR

TOTAL

2

3

4

5

1



Logo da empresa

4. DECLARAÇÔES

4.1. O prazo de validade da proposta de preços é de ___________ corridos, contados da data de

abertura da licitação. (pelo menos 60 dias

Declaramos que, nos preços cotados, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação de 
serviço objeto da presente licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, encargos 
(trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, etc., taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
licitado constante da proposta.

Representante da Empresa

Assinatura
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO 
 

 
Contrato Nº  /2024 QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE DO MARANHÃO E A 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 
O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO - CRCMA, 

com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) .......................... (cargo e 

nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ............................... , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 

. ............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de servidor de 

produção, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 
QTDE. 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência; 

1.3.2.A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 



 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contados 

da data de assinatura do contrato e abrangerá o fornecimento, a entrega dos 

bens e o prazo de garantia e suporte. 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O  valor  total  da  contratação  é  de  R$  XXXXXXXXXXXXXXXX. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. As condições de reajuste encontram-se definidas no Termo de Referência, 

anexo a este contrato. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 



 

8.1. As obrigações do contratante são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao presente contrato. 

 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. As obrigações do contratado são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao presente contrato. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente  de  declaração  ou  de  aceitação  expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da  LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente    enquanto    não    prescritas    essas    obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres,  requisitos  e  responsabilidades  decorrentes  da  LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 



 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas  hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma  da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRANÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As infrações administrativas e sanções são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo ao presente contrato. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes,  ainda  que  isso  ocorra  antes  do  prazo  estipulado  para  tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de  culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 



 

Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser   formalizado   termo   aditivo   para   alteração   subjetiva. 

13.5. O  termo  de  extinção,  sempre  que  possível,  será  precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.5.2. Relação  dos  pagamentos  já  efetuados  e  ainda  devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de  2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão às contas 

contábeis  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  no  Projeto  n.º  XXXXX. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMÍSSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e    seguintes    da    Lei    nº    14.133,    de    2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 



 

(vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo  de  1  (um)  mês  (art.  132  da  Lei  nº  14.133,  de  2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São Luís, Seção Judiciária do 

Maranhão para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

 
São Luís, na data da assinatura eletrônica. 

 

 
Ana Lígia Coelho Martins 

Conselho Regional de Contabilidade 

(Contratante) 
 
 
 
 
 
 

 
Representante 

Empresa Contratada 
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ANEXO III AO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Processo nº: 
Contrato/OF/OS nº / (nº/ano) 
Nota de empenho nº: 
Modalidade da Compra: nº da compra: / (nº/ano) 
Objeto: 

Contratado: nome e CNPJ: 
Unidade contratante (nome e UASG) 
Setor: 

Aos dias de de 2024 recebemos, em caráter provisório, o(s) objeto(s) 
( DESCREVER OBJETO). 
Após constatar que o objeto acima descrito encontra-se de acordo com as 
condições contratuais, em quantidade e qualidade, normas técnicas em vigor 
e em obediência às especificações técnicas e demais elementos do Termo de 
Referência e/ou Projeto Básico, expediu-se o presente TERMO DE 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

Quantidade de Caixas/embalagens/volumes recebidos: 
Condições das embalagens/caixas/volumes: 
Embalagens foram abertas no momento do recebimento? 
Conferido por: 

Data e Assinatura: 

Fiscal do Contrato: (servidor) Data e Assinatura 
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AN E X O IV AO TE R M O D E R E FE R ÊN C IA
M O D E LO D E TE R M O D E R E C E B IM E N TO D E F IN IT IV O

P rocesso nº:
C on tra to /O F /O S nº / (n º/ano)
N o ta de em penho nº:
M oda lidade da C om pra : nº da com pra : / (n º/ano)
O b je to :

C on tra tado: nom e e C N P J:
U n idade con tra tante (nom e e U A S G )
S e tor:

A os d ias de de 2024 recebem os, em cará te r de fin itivo , o(s) ob je to (s)
( D E S C R E V ER O B JE TO ).
A pós consta ta r que o ob je to acim a descrito encon tra -se de acordo com as 
condições con tra tua is , em quan tidade e qua lidade , norm as técn icas em vigo r 
e em obed iênc ia às especificações técn icas e dem a is e lem entos do Term o 
de R e ferência e /ou P ro je to Básico , exped iu -se o presen te TE R M O D E 
R E C E B IM E N TO D E F IN IT IV O .

Q uantidade de C a ixas/em ba lagens/vo lum es receb idos:
C ond ições das em ba lagens/ca ixas/vo lum es:
E m ba lagens fo ram abertas no m om en to do receb im ento?
C on ferido por:

D a ta e A ss ina tu ra :

F isca l do C on tra to : (se rvido r) D a ta e A ss ina tu ra
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ANEXO V AO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO N.º XX/2024

COMPRA

1. CONTRATANTE
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO
Rua Leblon, Quadra C, n.º 10 – Parque Atlântico – São Luís/MA – CEP: 65071-745
CNPJ: 06.352.009/0001-48 Fone: (98) 3013-7900 / 7906 / 7915

2. CONTRATADO
Nome do Fornecedor:
Endereço:
CEP:
Tel/Cel:
CNPJ:
Insc. Estadual:

3. DADOS CONTRATUAIS
Número do Processo: Prazo de entrega/execução:
Modalidade: Pregão Eletrônico n.º Área(s) Demandante:
Empenho: n.º E-mail:

4. OBJETO
4.1. Conforme a tabela abaixo:

Item Descrição Quant. Valor Unt. Valor Total
01
02
03

04

05
Valor Total



5. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO/SERVIÇO
5.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição: o Termo de Referência que embasou a contratação; o Edital de Licitação, a
Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; a
Proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.
5.2. O prazo de entrega dos itens constantes desta ordem deverá ser cumprido rigorosamente
dentro do estabelecido.
5.3. Qualquer comunicação sobre entrega do serviço será realizada junto ao Gestor/Fiscal do
Contrato.
5.4. O pagamento e obrigações são aqueles previstos no Termo de Referência.
5.5. A Nota-fiscal deve ser encaminhada ao CFC acompanhada das seguintes certidões; CNDT;
CRF (FGTS), CND (INSS), Dívida Ativa da União e Dívida Ativa do Estado.
5.6. No preço deverão estar inclusas as despesas com transporte, tributos e demais encargos
que incidirem sobre o objeto desta ordem de fornecimento.
5.7. Na nota fiscal deverá constar as retenções dos impostos, conforme IN RFB nº 1.234/2012,
sendo: IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e no caso de prestação de serviço haverá também o
ISSQN.
5.8. Reservamos o direito de recusar e devolver, à custa do fornecedor, qualquer parcela do
material recebido em quantidade superior àquela autorizada no pedido, bem como todo o
material rejeitado pelo nosso controle de qualidade.
5.9. Apresentar declaração de isenção/imunidade tributário, conforme o caso.
5.10. Apresentar declaração de opção pelo SIMPLES, de acordo com IN RFB nº 1.234/2012 (se
for o caso).
5.11. Apresentar medida judicial que comprove suspensão da retenção das contribuições e/ou
impostos federais (se for o caso).

Ana Lígia Coelho Martins
Presidente do CRCMA

Contratante
Representante da Empresa

Contratada


